
Normas para a Apresentação dos Artigos para a Revista 

do Ministério Público do Tocantins

A Revista do Ministério Público do Tocantins, de conteúdo jurídico, 

objetiva a divulgação de artigos inéditos dos membros e servidores da 

Instituição. Por sua natureza científica, serão observadas as seguintes 

normas para a apresentação dos originais dos artigos:

1. Título  acompanhado  do  subtítulo,  quando  for  o  caso,  claro, 

objetivo e sem abreviaturas;

2. Nome  do  autor  e  colaboradores  por  extenso,  em  itálico  e 

negrito,  com chamada (*) para rodapé, onde serão indicadas 

duas credenciais escolhidas pelo autor;

3. Dados  sobre  o  autor  –  nome  completo,  endereço  para 

correspondência, telefone, fax, e-mail, vinculação institucional, 

cargo, área de interesse, últimas publicações.

4. Resumo  de no máximo 1000 caracteres ou 80 palavras, que 

sintetize os propósitos, métodos e principais conclusões.

5. Texto digitado em Times New Roman, fonte 12, 1,5 linha, papel 

A4, margens superior e esquerda 3 cm e direita e inferior 2 cm, 

no tamanho máximo de 20 laudas.

6. Citações  de  autores,  no  correr  do  texto,  bem  como  as 

referências bibliográficas, deverão subordinar-se às normas da 

ABNT.  Quando a  citação do autor  estiver  fora  do parêntese, 

usar letras maiúsculas e minúsculas. Exemplo: De acordo com 

Barbosa (2002, p.26), “o protestantismo no Brasil foi encarado 

como  intruso  durante  todo  o  século  XIX,  tanto  pelos 

missionários que lutaram para superar as difíceis barreiras, mas 

principalmente pelos representantes da Igreja Romana”. Ou: “O 

protestantismo  no  Brasil  foi  encarado  como  intruso  durante 
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todo o século XIX, tanto pelos missionários que lutaram para 

superar  as  difíceis  barreiras,  mas  principalmente  pelos 

representantes da Igreja Romana”. (BARBOSA, 2002, p.26) E, 

ainda na citação da citação: Analisando a marcha abolicionista 

no Brasil, à época: “o que nós queremos que o Brasil se torne? 

Para que é que trabalhamos todos nós, os que, com a opinião 

dirigimos seus destinos?” (RODRIGUES, 1871 apud BARBOSA, 

2002, p. 115).

7. Citações  de  autores,  no  correr  do  texto,  deverão  ficar  entre 

aspas  subordinar-se às normas da ABNT.

8. Citações de mais  de três  linhas e menos de 15 deverão ser 

colocadas a 4 cm da margem, em espaço simples, fonte 10 e 

sem aspas.

9. As referências bibliográficas no texto deverão subordinar-se às 

seguintes  normas  da  ABNT:  a)  coloca-se  entre  parêntese  o 

nome  do  autor,  a  data  da  edição  e  o  número  da  página  – 

exemplo:  (Barbosa,  2002,  p.26);  b)  quando o nome do autor 

estiver fora do parêntese,  usa-se apenas data da edição e o 

número da página – exemplo:  Barbosa (2002,  p.26);  e c)  na 

hipótese de citação da citação usa-se nome do autor  citado, 

data de sua obra, a expressão “apud”, o nome do autor que o 

citou,  a  data  da  edição  e  o  número  da  página  –  exemplos: 

Rodrigues (1871 apud Barbosa,  2002,  p.  115)  ou (Rodrigues, 

1871 apud Barbosa, 2002, p. 115).

10. Obras do mesmo autor e do mesmo ano deverão ser ordenadas 

em ordem alfabética,  seguidas  de letras  do alfabeto:  1997a, 

1997b,1997c, discriminado-as, no corpo do texto, sempre que 

forem citadas.
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11. Notas serão exclusivamente de natureza substantiva e deverão 

ser  numeradas  seqüencialmente  e  digitadas  no  rodapé  da 

página.

12. Ilustrações complementares – fotos, mapas, gráficos e outras – 

deverão ser apresentadas em folhas separadas do texto, com a 

indicação  dos  locais  onde  devem  ser  inseridas,  numeradas, 

tituladas,  com  a  indicação  da  fonte.  Sempre  que  possível, 

devem estar confeccionadas para a reprodução direta.

13. Siglas  e  abreviações  deverão  aparecer  registradas  entre 

parênteses, seguidas das suas significações. As siglas de mais 

de quatro letras formando palavras devem aparecer em caixa 

alta e baixa. Exemplo: Unesco, Semesp, Funadesp.

14. Palavras  e/ou  expressões  em  língua  estrangeira  deverão 

aparecer em itálico.

15. As referências bibliográficas deverão subordinar-se às seguintes 

normas da ABNT, observando-se os seguintes exemplos:

•  Livro  (citar até 3 autores, e mais de 3 autores, citar o 

primeiro + et al.)

FELIPE, M. S. Razão jurídica e dignidade humana. São Paulo : Max 

Limonad, 1996. 

DIAS, J. F.; ANDRADE, M. C.  A problemática geral das infrações 

antieconómicas. Boletim do Ministério da Justiça (Coimbra) 262, jan.,1997.

• Parte de Livro

FRISCH, W. Problemas fundamentes de la responsabilidad penal de 

los órganos de dirección de la empresa : responsabilidad penal en el ámbito 

de  la  responsabilidad  de  la  empresa  y  de  la  división  del  trabajo. 

Responsabilidade Penal de las Empresas y sus Órganos y Responsabildade por 
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el Protucto. In S. Mir Puig – D.M. Luzón Peña. Barcelona : J. M. Bosch Editor, 

(99-127) 1996.

• Artigos em revistas

MOURA, A. S. de. Direito de habitação às classes de baixa 

renda.  Ciência  & Trópico,  Recife,  v.11,  n.1,  p.71-78,  jan./jun. 

1983.

• Artigos em jornais

COUTINHO,  W.  O  Paço  da  Cidade  retorna  seu  brilho 

barroco.  Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 6 mar. 1985. Caderno 

B, p.6.

• Leis, decretos e portarias

BRASIL.  Decreto-lei  n.  2423,  de  7  de  abril  de  1988. 

Estabelece  critérios  para  pagamento  de  gratificações  e 

vantagens pecuniárias aos titulares de cargos e empregos da 

Administração  Federal  direta  e  autárquica  e  dá  outras 

providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, 

Brasília, v. 126, n.66, p.6009, 8 abr. 1988. Seção 1, p.1.

•  Referências de publicações e documentos  disponíveis 

online (Internet):

TAKAHASHI,  T.  (Coord.).  Brasília:  Socinfo/MCT.2000.90p. 

Disponível  em  http://www.socinfo.org.br>.  Acesso  em:  22 

ago.2000.

Observações Gerais

1) Os trabalhos inéditos deverão ser encaminhados à Revista por 

via eletrônica, mediante anexação de arquivo em formato .doc (Word), 

para o e-mail: revista@mp.to.gov.br;
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2) O autor do trabalho deverá enviar uma cópia escrita, até 20 

dias após a remessa eletrônica do artigo, com todas as folhas rubricadas 

por ele, e a autorização, escrita e assinada, para a sua publicação;

3)  Os  trabalhos  recebidos  serão  submetidos  à  apreciação  do 

Conselho Editorial e ao setor de revisão da Revista;

4)  O envio de trabalhos não implica cessão de direitos autorais 

para a Revista. 

5) Não serão devidos direitos autorais ou qualquer remuneração 

pela publicação dos trabalhos na Revista;

6)  Serão  fornecidos  ao  autor  principal  de  cada  artigo  dois  (2) 

exemplares do número da revista em que seu artigo for publicado; 

7)  O  conteúdo  e  as  idéias  expressas  nos  textos  são  de  inteira 

responsabilidade de seus autores.
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